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Resumo 
 

Menezes, Cristiane Diniz de; Rizzini, Irene. O direito à convivência 
familiar e comunitária das crianças e dos adolescentes portadores de 
transtorno mental. Rio de Janeiro, 2008. 193p. Dissertação de Mestrado – 
Departamento de Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

 

A proposta deste estudo é verificar os avanços das políticas públicas no que 

diz respeito a promoção do direito à convivência familiar e comunitária às 

crianças e aos adolescentes portadores de transtorno mental. Elegeu-se as políticas 

de Assistência Social e de Saúde Mental, focando-se, mais especificamente, nas 

diretrizes para o CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial Infantil e Juvenil – e 

para o CRAS – Centro de Referência de Assistência Social. A Política Nacional 

de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social são recentes. A 

atual prioridade da Assistência Social recai sob a família e seus membros. 

Entende-se que as famílias das crianças e adolescentes portadores de transtorno 

mental são mais vulneráveis social e economicamente devido a toda sobrecarga 

causada pelos sintomas do transtorno mental, por isso considera-se que a atuação 

da Assistência Social seja de extrema relevância. No entanto, no que diz respeito à 

criança e ao adolescente portadores de transtorno mental, muito ainda pode ser 

feito. A Política de Saúde Mental Infantil e Juvenil também enfatiza muito a 

família. Acredita-se que a criança e o adolescente têm mais probabilidade de 

sucesso no tratamento quando mantidos em seu ambiente familiar. As famílias 

devem fazer parte integrante do tratamento. Este estudo verificou que os 

profissionais do CAPSi estão bastante atentos e envolvidos com a Política de 

Saúde Mental e suas diretrizes. Acima de tudo verifica-se a riqueza do trabalho 

com as famílias das crianças e adolescentes portadores de transtorno mental, 

demonstrando a preocupação com a promoção do direito à convivência familiar e 

comunitária. 

 

Palavras-chave 
Criança, adolescente, família, transtorno mental, saúde mental, assistência 

social, direito à convivência familiar e comunitária. 
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Abstract 
 

Menezes, Cristiane Diniz de; Rizzini, Irene. The right of children and 
adolescents with mental disorder to family and community living. Rio 
de Janeiro, 2008. 193p. MSc. Dissertation – Departamento de Serviço 
Social, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

The purpose of this study is to check the progress of public policies 

regarding promotion of the right of children and adolescents with mental disorder 

to family and community living. We select the policies of Social Welfare and 

Mental Health, focusing, more specifically, the guidelines for the CAPSi - 

Psychosocial Care Centre for Children and Youth - and the CRAS - Reference 

Centre for Social Welfare. The National Policy on Social Welfare are recent. The 

current priority of the Social Welfare falls under the family and its members. It is 

understood that the families of children and adolescents with mental disorders are 

more vulnerable socially and economically because the entire burden caused by 

symptoms of mental disorder, so it is considered that the performance of Social 

Welfare is of extreme importance. However, regard to children and adolescents 

with mental disorder, much can still be done. The Mental Health Policy to 

Children and Youth also emphasizes the family too. It is believed that children 

and adolescents are most likely to have success in treatment when kept in their 

home environment. Families should be included in treatment. This study found 

that professionals in the CAPSi are very attentive and involved with the Mental 

Health Policy and its guidelines. Above all there is a wealth of work with families 

of children and adolescents with mental disorders, demonstrating the concern with 

the promotion of the right to family and community living.  

 

Keywords 
Child, adolescent, family, mental disorder, mental health, social welfare, the 

right to family and community living. 
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Muchas cosas puden esperar, el nino no. 
Ahora mismo se formam, se crea su sangue, 
sus sentidos se desarollan. A ellos no se les 
puede decir mañana. Su nombre es hoy. 
 

Gabriela Mistral 
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